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ATA Nº 022/2018 – SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 18 DE 

SETEMBRO  DE 2018 – Às dezenove horas do dia dezoito de setembro do 

ano de dois mil e dezoito, reuniram-se ordinariamente os Vereadores da  

Câmara Municipal de Ipê – RS, Oitava Legislatura, na Sala de Sessões Osmar 

Vargas dos Santos, sob a Presidência da Vereadora Gislaine Ziliotto, Vice 

Presidente Vereador Cassiano de Zorzi Caon, Secretário da Mesa Diretora 

Vereador Luiz Carlos Scapinelli, e com a presença dos Vereadores Alcione 

Pellin Cavalheiro, Alecir Benetti,  Ivar Guerra, Paulo Roberto Agustini, 

Rosane Pereira de Souza, Valter Luiz Parizotto. A Presidente da Casa 

Vereadora Gislaine Ziliotto, em nome de Deus, declarou aberta a presente 

sessão. Conforme inscrição, fez uso da Tribuna Livre, o Senhor Elizandro 

Ribeiro, Presidente do CPM e da AME,  tendo como assunto um convite para 

o primeiro show de talentos que acontecerá em nossa cidade. Em seguida foi 

aberto espaço para os Vereadores se manifestarem em relação ao assunto. 

Após, a Presidenta agradeceu a presença do Senhor Elizandro Ribeiro e 

convidou para que fique a vontade para assistir os demais trabalhos. NO 

EXPEDIENTE -  Foi apreciada a ata n° 020/2018, sendo aprovada por 

unanimidade pelos Senhores Vereadores. O secretário da Mesa, Vereador 

Luiz Carlos Scapinelli, registrou as correspondências, sendo: Oficio n° 

097/2018 do Gabinete do Senhor Prefeito Municipal da audiência pública 

com avaliação do quarto bimestre de dois mil e dezoito e gestão fiscal da 

saúde que acontecerá dia vinte e seis de setembro de dois mil e dezoito na 

Câmara de Vereadores assina o oficio senhor Prefeito Municipal Valério 

Ernesto Marcon. Edital de audiência pública  número quatro de dois mil e 

dezoito no dia vinte e seis de setembro de dois mil e dezoito as quinze horas 

para avaliação das metas fiscais do quarto bimestre de dois mil e dezoito e 

gestão fiscal da saúde assina o ofício Valério Ernesto Marcon Prefeito 

Municipal. Ofício número noventa e oito do Gabinete do Senhor Prefeito 

Municipal em resposta aos ofícios números cento e nove e cento e dez de 

dois mil e dezoito que informa a realização de uma audiência pública 

convocada pela câmara de  
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Vereadores sobre o repasse de valores aos universitários, informou que não 

pôde comparecer visto a compromissos já agendados assinou o oficio senhor 

prefeito municipal Valério Ernesto Marcon.  Na apresentação das 

proposições dos Vereadores: Requerimento nº 006/2018 de autoria do 

Vereador Ivar Guerra  “O Vereador abaixo subscrito, no uso de suas 

atribuições regimentais, vem pelo presente requerer seja prestado uma 

homenagem da Câmara de Vereadores ao Coral Flor do Ipê, pela passagem 

de seus 25 anos de fundação.” após a leitura do referido requerimento pelo 

Secretário da Mesa, a palavra à disposição do Vereador autor, o mesmo 

realizou as justificativas do requerimento. Sendo que logo após o 

Requerimento número 006/2018 entrou em fase de votação sendo aprovado 

por unanimidade. Requerimento de Informação n° 009/2018 de autoria da 

Vereadora Gislaine Ziliotto “Com relação a Criação do Distrito da 

Comunidade da Porteirinha, que passaria a ser o 4° Distrito do Município, 

com parque de máquinas próprio, para atender melhor aquela região. 

Também, com relação a criação de uma Unidade Básica de Saúde na mesma 

comunidade, informar o por que não se concretizou tais propostas visto que é 

de grande importância para as pessoas que lá residem.” após a leitura do 

referido requerimento de informação pelo secretário da Mesa, a palavra 

restou a disposição da Vereadora autora, a mesma realizou suas justificativas 

do requerimento de informação.  O requerimento de informação n° 009/2018 

entrou em fase de votação sendo aprovado por unanimidade. Passado para os 

pronunciamentos dos Senhores Vereadores,  houve a realização por ordem de 

sorteio, Fazendo uso da palavra os Vereadores Paulo Roberto Agustini, 

Gislaine Ziliotto, Ivar Guerra, Luiz Carlos Scapinelli, NA ORDEM DO DIA 

– Projeto de Lei n° 022/2018, de origem do Poder Executivo, o qual “Dispõe 

sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro 2019.” O 

secretário fez a leitura, na sequencia o Vereador Alcione Pellin Cavalheiro 

Secretário-Relator por estar gripado pediu para que o Vereador Cassiano de 

Zorzi Caon Vice-Presidente da Comissão de legislação, justiça, redação final, 

orçamento  
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finanças e saúde procedesse a apresentação do relatório da comissão: 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA, REDAÇÃO FINAL, 

ORÇAMENTO, FINANÇAS E SAÚDE PARECER Nº 030/2018 sobre as 

Diretrizes Orçamentárias para o Exercício Financeiro de 2019.Relatório 

Trata-se o presente Projeto de Lei das diretrizes para a elaboração da lei 

orçamentária de 2019, encaminhado a esta Comissão para análise e parecer, 

conforme disposição regimental (artigo 62).A LDO é o instrumento 

estabelecido na Constituição Federal para fazer ligação entre o PPA e a LOA, 

tendo como objetivo primeiro o estabelecimento dos parâmetros necessários à 

alocação de recursos no orçamento anual, de forma a viabilizar, na medida do 

possível, atingir as diretrizes, objetivos e metas estabelecidas e que foram 

priorizadas no PPA A matéria em análise tramita nesta Casa Legislativa por 

iniciativa do Senhor Prefeito Municipal, sob a forma de projeto de lei, sendo 

recebido pelo Senhor Presidente na data de 31 de agosto de 2018 e 

encaminhado a esta Comissão na data de 03 de setembro de 2018. O Projeto 

apresenta as metas e prioridades da Administração Pública Municipal, 

incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro de 2019. 

PARECER Quanto ao mérito, o Projeto de Lei que trata da LDO para o 

exercício de 2019, atende ao que determina a legislação vigente.  É da 

competência do Poder Executivo iniciar o trâmite legislativo da matéria em 

tela, nos termos do que preveem os seguintes artigos da Lei Orgânica do 

Município: Art. 61. Compete, privativamente, ao Prefeito Municipal: XII – 

enviar ao Poder Legislativo o Plano Plurianual, o Projeto de Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e as propostas de orçamento previsto nesta lei; Art. 112.  Leis 

de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:I – o plano plurianual; anual, 

diretrizes orçamentárias e orçamento anual”;Art. 121.  Os projetos de lei 

sobre o plano plurianual, diretrizes orçamentárias e orçamentos anuais serão 

enviados pelo Prefeito ao Poder Legislativo nos seguintes prazos: II – o 

projeto das diretrizes orçamentárias, anualmente, até primeiro de setembro; 

Após a devida análise, os membros da comissão, em parecer prévio de  
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admissibilidade, entende que o projeto não apresenta nenhum vício de ordem 

formal ou material, nem encontra óbices, seguindo seus procedimentos legais. 

Em razão do exposto, obedecendo ainda aos requisitos de 

constitucionalidade, legalidade e regimentalidade na proposição, exaramos 

parecer favorável, sendo entendimento pela admissibilidade do projeto. Este é 

o Parecer. Sala das Comissões, em 18 de setembro de 2018. Ver. Luiz Carlos 

Scapinelli Presidente da Comissão                      Ver. Cassiano de Zorzi Caon 

Vice Presidente. Ver. Alcione Pellin Cavalheiro Secretário Relator.  Logo 

após foi aberto espaço para a discussão do projeto de Lei n° 022/2018, a 

palavra restou a disposição do líder do governo, o Vereador Ivar Guerra, 

fazendo suas considerações. Em seguida dada a palavra para os demais 

Vereadores, aberto o processo de votação, o projeto de lei foi aprovado por 

unanimidade. Projeto de Lei n° 024/2018, de origem do Poder Executivo, o 

qual “Altera a redação do §2° do artigo 26, da Lei Municipal n° 847, de 24 de 

dezembro de 2002 – Código Tributário Municipal, e dá outras providências.” 

O secretário fez a leitura, na sequencia o Vereador Cassiano de Zorzi Caon 

Vice-Presidente da Comissão de legislação, justiça, redação final, orçamento 

finanças e saúde procedesse a apresentação do relatório da comissão: 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA, REDAÇÃO FINAL, 

ORÇAMENTO,FINANÇAS E SAÚDE  PARECER Nº 031/2018 Projeto de 

Lei nº 024/2018 INICIATIVA – Poder Executivo Municipal EMENTA – 

“Altera redação do §2° do art. 26, da Lei Municipal n° 847, de 24 de 

dezembro de 2002 – Código Tributário Municipal, e dá outras providências”. 

O presente Projeto de Lei visa facilitar aos contribuintes o pagamento do 

Imposto Sobre Serviço ISS, aumentando-se o tempo hábil para a entrega dos 

documentos previstos. Ademais, a alteração ora proposta não acarretará 

prejuízos aos cofres públicos. Após a devida análise, os membros da 

comissão entendem que o Projeto de Lei nº 024/2018 não apresenta nenhum 

vício de ordem formal ou material, sendo, portanto, constitucional. Face ao 

exposto, nos aspectos que compete a esta Comissão  
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examinar, opinamos pela constitucionalidade do Projeto de Lei nº 024/2018. 

Este é o Parecer. Sala das Comissões, em 18 de setembro de 2018.Ver. Luiz 

Carlos Scapinelli Presidente da Comissão,                                                                                                                      

Ver. Cassiano de Zorzi Caon Vice Presidente Ver. Alcione Pellin Cavalheiro 

Secretário Relator. Logo após foi aberto espaço para a discussão do projeto 

de Lei n° 024/2018, a palavra restou a disposição do líder do governo, o 

Vereador Ivar Guerra, fazendo suas considerações. Em seguida dada a 

palavra para os demais Vereadores, aberto o processo de votação, o projeto 

de lei foi aprovado por unanimidade. NAS EXPLICAÇÕES PESSOAIS -  

Fizeram uso da palavra os Vereadores Pualo Roberto Agustini, Cassiano de 

Zorzi Caon. O tempo de gravação da sessão, na sua íntegra, conforme 

Resolução Legislativa nº 003/2014 foi de 01:24:24 (uma hora vinte e quatro 

minutos e vinte e quatro segundos) sendo lavrada a presente Ata, a qual após 

lida e aprovada pelos Senhores Vereadores, irá pela Presidente e Secretário 

assinada.  

 

 

---------------------------------------------       ---------------------------------------- 

            Verª. Gislaine Ziliotto                       Ver. Luiz Carlos Scapinelli   

                     Presidente                                             Secretário         

 

 


